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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA STJ/GDG N. 334 DE 13 DE JUNHO DE 2018.
 
                    Designa a equipe responsável pelo planejamento da contratação de
licenciamento de produtos Microsoft, para as plataformas de servidores e estações
de trabalho.
 
A DIRETORA-GERAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida no item 16.2, X, b, do Manual de Organização do STJ,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a equipe responsável pelo planejamento pertinente à contratação de empresa
especializada para licenciamento de produtos Microsoft, para as plataformas de servidores e estações de
trabalho do Superior Tribunal de Justiça, conforme descrito no processo STJ 015359/2018.
 
Integrante administrativo
I – Kelson Ferreira Rocha, matrícula S069234.
 
Integrantes requisitantes
I – Carlos Eduardo Miranda Zottmann, matrícula S027698 (titular);
II – Christian Thomsen, matrícula S031474 (suplente).
                       
Integrantes técnicos
I – ​Rodrigo Martins de Campos, matrícula S045955 (titular);
II – Victor Marcus de Oliveira Castro, matrícula S037790 (titular);
III – Nélio Alves da Silva, matricula S045807 (suplente);
IV – Éber Altino Gomes de Andrade, matrícula S041046 (suplente).
 
Art. 2º A equipe adotará os procedimentos dispostos na Instrução Normativa STJ n. 4 de 7 de
outubro de 2013, bem como em outros modelos e normativos aplicáveis.
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço.
 
 
Documento assinado eletronicamente por Sulamita Avelino Cardoso Marques, Diretor-Geral, em
14/06/2018, às 18:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1238692 e o
código CRC 7D8843FC.
 
Fonte: Boletim de Serviço do  STJ, 15 jun. 2018.  
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